Projeto BRA/03/038 – Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

SEÇÃO IV - PRÉ-REQUISITOS E OBRIGAÇÕES 

T Í T U LO  

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/03/038 – Modernização da Administração Tributária e Financeira da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto apoiar a modernização e o fortalecimento institucional da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda de São Paulo, de modo a aumentar a eficiência e eficácia das ações de controle, com o fim de contribuir para a gestão efetiva e regular dos recursos públicos estaduais em benefício da sociedade. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria da Fazenda , neste ato representada por seu Secretário de Estado, Sr. Eduardo Guardia, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo Brasileiro, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Moreira da Silva Barbosa, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro do Estado e do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Artigo 2º.

O Projeto BRA/03/038 – Modernização da Administração Tributária e Financeira da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, apresenta como objetivos específicos:

 Resultado 1 - Administração Tributária da SEFAZ/SP fortalecida pelo aperfeiçoamento do modelo de administração e sua aplicação nas áreas de recursos humanos, desenvolvimento tecnológico e de materiais.
 Resultado 2 - Gestão orçamentária e financeira da SEFAZ fortalecida para o uso eficiente, transparente e de qualidade dos recursos financeiros do Estado.
 Resultado 3 - Gestão de Recursos Humanos elaborada, validada e implantada na SEFAZ-SP.

Resultado 4 - Gestão dos recursos de Tecnologia de Informação  sistematizada e fortalecida, incluindo o desenvolvimento de soluções tecnológicas, o aprimoramento da segurança da informação e redução dos custos de operação, administração e manutenção da rede e dos sistemas de informação.



Resultado 5 – Serviços Eletrônicos prestados ao Contribuinte aperfeiçoados  (FATS).

 Resultado 6  - Coordenação Geral do Programa de Modernização e auditorias implementadas 
Artigo 3º.

Principais Produtos esperados da implementação do Projeto BRA/03/038 – Modernização da Administração Tributária e Financeira da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo:
1.1 - Equipes de Fiscalização Multidisciplinares estruturadas.

1.2 - Elaboração de ferramentas de fiscalização dos meios eletrônicos dos contribuintes aprimorada.

1.3 - Sistemas de difusão do conhecimento na CAT desenvolvidos para evitar ações de evasão fiscal.

1.4 - Sistemas de saneamento de informações cadastrais dos contribuintes desenvolvido e implantado.

1.5 - Cadastro de contribuintes do Estado integrado ao Cadastro da União (Receita Federal) 

1.6 - Metodologia de Planejamento estratégico da CAT descentralizada, definida e testada. 
1.7 - Sistemas de Informação periódica de gestão da CAT mapeados, desenhados e sistematizados para a tomada de decisão gerencial.

1.8 - Sistema de Gestão Orçamentária das atividades da CAT sistematizada e aprimorada.

1.9 - Metodologia de avaliação de impacto da Reforma Tributária para a Administração definida e testada . 

1.10  - Sistema de acompanhamento do crédito tributário definido e testado.

1.11 - Equipes integradas por pessoal da SEFAZ e da PGE formadas para desenvolver ações conjuntas para o combate à evasão fiscal.

1.12 - Sistema de acesso à informação de autos de infração da SEFAZ pelo Ministério Público criado a partir da implantação do GAESF.
1.13 – Mecanismos de controle e integração de dados cadastrais desenvolvidos.
1.14 – Sistema de acompanhamento e controle do patrimônio de grandes contribuintes desenvolvido.

1.15 – Sistema de controle de crédito acumulado declarado pelos contribuintes do ICMS aprimorado.

1.16 - Desenvolvimento de ações e sistemas para o cruzamento de informações sobre as operações dos contribuintes, fornecedores e clientes.

1.17 - Sistema de controle e segurança das informações do SIAT desenvolvido.

1.18 - Sistema de Controle de atendimento aos contribuintes do ITCMD e taxas  aprimorado.

1.19 - Sistema (em web) de apoio à gestão da dívida ativa pela PGE desenvolvido.

1.20 - Ampliação da quantidade e qualidade da informação disponível ao contribuinte mediante o uso do Portal da CAT.

1.21 - Estrutura de apoio ao PFE readequada ao novo modelo de gestão.

1.22 - Sistema de atendimento ao contribuinte aprimorado.

2.1 - Elaboração de plano para a expansão da cobertura da Bolsa Eletrônica de Compras (BEC).
2.2 - Sistema de integração e ampliação  de contratações eletrônicas do Estado.
2.3 - Sistemas de indicadores para avaliar a efetividade dos programas estabelecidos em orçamento por produto do Estado (SEP) desenvolvidos e implantados. 

2.4 - Sistemas para a execução financeira (CAF) descentralizada e funções do DFE reorganizadas.

2.5 - Funções do SIGOF readequadas com foco na disponibilização de mecanismos apropriados de acesso à informação.

2.6 - Processos de gestão dos pagamentos de benefícios de pensionistas do Estado (IPESP) mapeados e reorganizados.

3.1 - Modelo de cargos e carreiras para todas as áreas da SEFAZ definido.

3.2 - Competências na SEFAZ  identificada e sistema de seguimento e avaliação dessa atividade desenvolvido.

3.3 - Políticas de capacitação para a CAT elaboradas.

3.4 - Estratégia de sustentabilidade para os programas de capacitação técnico-profissional da FAZESP desenhada e implantada.

3.5 - Avaliação da implementação de melhorias das atividades de capacitação sistematizado.

3.6 - Sistema de promoção e remuneração baseado na produtividade desenhado e implementado.

3.7 - Ações de valorização profissional das categorias de apoio da área Tributária implementadas.
3.8 - Política de bem-estar pessoal implantada e fortalecida.

3.9 - Código de ética do fisco elaborado e implantado.

3.10 - Modelo de planejamento estratégico da SEFAZ desenhado e implantado.

4.1 - Desenvolvimento de futuros sistemas de informação e comunicação da SEFAZ padronizado e gerenciado.

4.2 - Sistema de automação dos processos de segurança implantado.
4.3- Elaboração de plano para assegurar a continuidade dos serviços prestados pela SEFAZ.
4.4 - Sistemas de comunicação otimizados.

4.5 - Implantação de ferramentas para a redução de custos e aumento da segurança de dados. 
4.6 - Sistema de cadastro das Unidades Administrativas do Estado desenvolvido.

5.1 - Serviços Eletrônicos prestados ao contribuinte de ICMS aperfeiçoados.

6.1 - Sistematização e implantação da Coordenação Geral do Programa.
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5.1 

T Í T U L O  II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. A Secretaria de Estado dos Negócios da  Fazenda, doravante denominado “SEFAZ”, como unidade responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O  III

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I.
por meio da ABC:

a)  acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b)  monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto.

II.
por meio do SEFAZ:

a)  executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b)  garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços; 

d)  propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

e)  preparar Relatórios de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a SEFAZ, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Cronograma de Monitoramento e Avaliação - Anexo n.º IX;

f)  preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigido pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas normas, regulamentos, políticas e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com a SEFAZ, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos provenientes do Tesouro do Estado e do Acordo de Empréstimo n.º  0372/OC-BR do Banco Interamericano de Desenvolvimento;

II. processar, por solicitação da SEFAZ, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidos em comum acordo com a SEFAZ;

IV. preparar conjuntamente com a SEFAZ as revisões orçamentário-financeiras, assim como do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros;

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O  IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do Projeto BRA/03/038;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para seleção e contratação de Consultores e as especificações técnicas para aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto BRA/03/038, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. Em caso do Projeto ser financiado com recursos do BID, as solicitações para a aquisição de bens móveis e contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Acordo de Empréstimo nº 0372/OC-BR, estarão condicionadas aos termos do Acordo de Empréstimo e aos dispositivos complementares de implementação.

T Í T U L O  V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10

A SEFAZ indicará ao PNUD e a ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto, de acordo com o Manual de Execução Nacional.

Parágrafo Único. A SEFAZ designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes serem integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O  VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.
O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 117.200.000,00 (Cento e dezessete milhões e duzentos mil reais), correspondentes a US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte-americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de dez/2003 – US$1/R$2,93 Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados de 2004  a 2006 como segue, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos: 

· Classificação Funcional Programática 04.123.2012.1433 – Modernização da  Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no valor de R$ 117.200.000,00 (Cento e dezessete milhões e duzentos mil reais);

a) No exercício de 2004: R$ 29.214.416,34 (Vinte e nove milhões e duzentos e quatorze mil e quatrocentos e dezesseis reais e trinta e quatro centavos) oriundos da Contrapartida do Estado, e R$ 33.582.344,57 (Trinta e três milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, trezentos e quarenta e quatro reais e cinqüenta e sete centavos ) oriundos do Acordo de Empréstimo nº 0372/OC-BR do Banco Interamericano  de Desenvolvimento.

b) Nos exercícios de 2005 a 2006: R$ 30.515.191,66 (Trinta milhões quinhentos e quinze mil, cento e noventa e um reais e sessenta e seis centavos) oriundos da Contrapartida do Estado e R$ 23.888.047,43 (Vinte e três milhões e oitocentos e oitenta e oito mil, quarenta e sete reais e quarenta e três centavos) oriundos do Acordo de Empréstimo no. 0372/OC-BR do Banco Interamericano de Desenvolvimento.
c)  O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Projeto mediante solicitação da SEFAZ e aprovação da ABC/MRE.

II.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões; 

III.
Os valores de contribuição da SEFAZ poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e disponibilidade financeira da SEFAZ, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O  VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos transferidos para a execução dos projetos serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SEFAZ transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no JP Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account n.º 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account;

III. Excepcionalmente, os recursos financeiros poderão ser depositados em moeda nacional, mediante aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

(a)
Eventuais ganhos ou perdas cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ou deduzidas do seu valor correspondente em US$ (dólares americanos), conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento;

V. O PNUD procederá à restituição a SEFAZ de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da apresentação do relatório financeiro e da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SEFAZ reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SEFAZ.
T Í T U L O  VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de gerenciamento de projeto e de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% (cinco por cento) ao orçamento do Projeto. O valor total será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SEFAZ. 

T Í T U L O  IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

É de responsabilidade da SEFAZ, observar a legislação vigente aplicável ao Estado de São Paulo, ao PNUD e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Parágrafo Único. No caso do Projeto ser financiado com recursos de operações de empréstimo do BID, as normas e procedimentos daquela Instituição Financeira Internacional, bem como, as disposições específicas contidas no Acordo de Empréstimo serão também observadas.

T Í T U L O  X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida para a SEFAZ após levantamento do inventário do Projeto.   
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto.

Parágrafo Segundo.    Será facultada a transferência imediata dos bens após seu recebimento definitivo pela SEFAZ, quando assim solicitado. 

Parágrafo Terceiro.       A SEFAZ compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades.
T Í T U L O  XI

Da Auditoria

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro. 

Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na SEFAZ, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no Projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O  XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas a SEFAZ dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos.

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O  XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A SEFAZ ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do Estado.

Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do Projeto poderão ser divulgados quando autorizado pelas instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade, caso solicitado por uma das instituições participantes.

Artigo 23.

Em toda divulgação que fizerem das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SEFAZ obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação por meio de veículos de comunicação de massa contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SEFAZ, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 30 de dezembro de 2006, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O  XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de Revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento;

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e

III.     Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da SEFAZ e anuência da ABC.
T Í T U L O  XVI


Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos de conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção Sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.
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